
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 780.739 - PR (2015/0225594-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : BENEDITO APARECIDO BATISTIOLI 
ADVOGADOS : FLÁVIA CARNEIRO PEREIRA 
  JOEL GERALDO COIMBRA 
  JOEL GERALDO COIMBRA FILHO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 
182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. A falta de impugnação específica de todos os fundamentos utilizados 
na decisão agravada atrai a incidência do enunciado sumular 182 desta 
Corte Superior. 

2. Diante da decisão que inadmitiu o recurso especial, a defesa não 
rebateu todos os fundamentos do Tribunal local, deixando de atacar a 
incidência do óbice dos enunciados 282 e 356/STF. 

3. A impugnação de fundamento da decisão de admissibilidade 
somente em sede de agravo regimental não supre a deficiência 
recursal, em razão do fenômeno da preclusão consumativa.

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de dezembro de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 780.739 - PR (2015/0225594-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : BENEDITO APARECIDO BATISTIOLI 
ADVOGADOS : FLÁVIA CARNEIRO PEREIRA 
  JOEL GERALDO COIMBRA 
  JOEL GERALDO COIMBRA FILHO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por BENEDITO APARECIDO 

BATISTIOLI contra decisão proferida pelo Ministro Presidente desta Corte que não 

conheceu do agravo em recurso especial por incidência da Súmula 182/STJ, em razão da 

ausência de impugnação de fundamento suficiente à manutenção da decisão, qual seja, o óbice 

inserto nas Súmulas 282 e 356/STF.

Em suas razões, alega o recorrente ter sido a matéria prequestionada, bem 

como reafirma as teses trazidas em seu agravo.

Pugna, ao final, pela reconsideração do decisum agravado, ou pela 

submissão da questão ao órgão colegiado para que seja dado provimento ao recurso especial 

interposto.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 780.739 - PR (2015/0225594-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator): 

O agravo não foi conhecido em razão da incidência da Súmula 182/STJ, 

uma vez que o agravante não impugnou, como lhe incumbia, fundamento constante da decisão 

proferida pelo Tribunal de Justiça local, qual seja, a aplicação das Súmulas 282 e 356/STF.

Confira-se, a decisão ora agravada (e-STJ fls. 1.415/1.146):

Trata-se de agravo em recurso especial apresentado contra decisão 
que inadmitiu recurso especial, interposto com fundamento no art. 
105, inciso III, da Constituição Federal.

Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada 
inadmitiu o recurso especial com base no(s) seguinte(s) 
fundamento(s): não cabimento de REsp contra norma 
constitucional, súmula 7/STJ, súmula 282/STF e súmula 356/STF.

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente 
o(s) seguinte(s) fundamento(s): súmula 282/STF e súmula 356/STF.

Desse modo, forçosa é a incidência do disposto no art. 544, § 4.º, 
inciso I, do Código de Processo Civil, segundo o qual não se 
conhece do agravo que não tenha atacado especificamente todos os 
fundamentos da decisão agravada, nos seguintes termos:

"Art. 544. Não admitido o recurso extraordinário ou o recurso 
especial, caberá agravo nos próprios autos, no prazo de 10 
(dez) dias.

[...] § 4º No Supremo Tribunal Federal e no Superior Tribunal 
de Justiça, o julgamento do agravo obedecerá ao disposto no 
respectivo regimento interno, podendo o relator:

I - não conhecer do agravo manifestamente inadmissível ou que 
não tenha atacado especificamente os fundamentos da decisão 
agravada." (Grifo nosso).

Ademais, incide, por analogia, o verbete da Súmula n.º 182/STJ, 
segundo o qual "é inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa 
de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".
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Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgRg nos EREsp 
1.387.734/RJ, Corte Especial, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 
9/9/2014; e AgRg nos EDcl nos EAREsp 402.929/SC, Corte 
Especial, Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJe de 27/8/2014.

Ante o exposto, com fulcro no art. 544, § 4.º, inciso I, do Código de 
Processo Civil, c.c. art. 1.º da Resolução STJ n.º 17/2013, NÃO 
CONHEÇO do agravo.

Publique-se. Intimem-se.

Como tem reiteradamente decidido esta Corte, os recursos devem impugnar, 

de maneira específica e pormenorizada, todos os fundamentos da decisão contra a qual se 

insurgem, sob pena de vê-los mantidos. Não são suficientes meras alegações genéricas sobre 

as razões que levaram à inadmissão do agravo ou do recurso especial, ou a insistência no 

mérito da controvérsia. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO 
RARO. FUNDAMENTOS NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA 182/STJ. 
INCIDÊNCIA.

1. É inviável o recurso que deixa de atacar, especificamente, todos 
os fundamentos da decisão impugnada. Incidência da Súmula 182 
do Superior Tribunal de Justiça.

2.  Não se mostra suficiente mera alegação genérica sobre as 
razões que levaram à inadmissão do recurso especial, para que se 
alcance a pretendida reforma do decisum atacado. A esse respeito: 
"Com efeito, à luz do princípio da dialeticidade, que norteia os 
recursos, deve a parte recorrente impugnar todos os fundamentos 
suficientes para manter o acórdão recorrido, de maneira a 
demonstrar que o julgamento proferido pelo Tribunal de origem 
merece ser modificado, ou seja, não basta que faça alegações 
genéricas em sentido contrário às afirmações do julgado contra o 
qual se insurge" (AgRg no Ag 1.056.913/SP, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJe 26/11/2008).

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no AREsp. 
392.653/PB, Rel. Min. OG FERNANDES, Segunda Turma, julgado em 
17/12/2013, DJe 3/2/2014). 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO 
IMPUGNADOS. APLICABILIDADE DO VERBETE N. 182 DA 
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SÚMULA DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. - É 
inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, todos os 
fundamentos da decisão agravada. Incidência do verbete n. 182 da 
Súmula desta Corte. Agravo regimental desprovido. (AgRg no 
AREsp 355.266/RJ, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD 
(Desembargadora Convocada do TJ/SE), Sexta Turma, DJe 
30/10/2013). AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. AÇÃO 
PENAL ORIGINÁRIA. JULGAMENTO. NULIDADE. INTIMAÇÃO 
DO ACUSADO E DO CAUSÍDICO. MATÉRIA JÁ APRECIADA. 
REITERAÇÃO. PRETENSÃO DE SIMPLES REFORMA. DECISÃO 
UNIPESSOAL MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
SUSTENTAÇÃO ORAL DO AGRAVO. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. 
Mantidos os fundamentos da decisão agravada, porquanto não 
infirmados por razões eficientes, é de ser negada simples pretensão 
de reforma. (Enunciado n.º 182 desta Corte). 2. Nos termos do 
artigo 159 do Regimento Interno desta Corte, inexiste sustentação 
oral no julgamento do agravo, mostrando-se inviável o pleito 
defensivo. 3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 
281.954/AC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
Sexta Turma, DJe 5/12/2013).

Ressalte-se, ainda, que o agravante apenas impugnou a incidência dos 

enunciados sumulares 282 e 356/STF em sede de agravo regimental, momento processual 

inadequado, em razão da ocorrência de preclusão consumativa.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0225594-0 AREsp 780.739 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00101083620118160017  0955876701  955876702  955876703

EM MESA JULGADO: 17/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BENEDITO APARECIDO BATISTIOLI
ADVOGADOS : FLÁVIA CARNEIRO PEREIRA

JOEL GERALDO COIMBRA
JOEL GERALDO COIMBRA FILHO
MARCELO TEODORO DA SILVA

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
CORRÉU : RODRIGO FONCATI DA SILVA
CORRÉU : RODRIGO CEZAR DE ALMEIDA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BENEDITO APARECIDO BATISTIOLI
ADVOGADOS : FLÁVIA CARNEIRO PEREIRA

JOEL GERALDO COIMBRA
JOEL GERALDO COIMBRA FILHO

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer, Jorge Mussi e Gurgel de Faria votaram 

com o Sr. Ministro Relator.
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